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Acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.

1. DADOS DO OBJETO AUDITADO

ORGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE

GESTOR RESPONSÁVEL: Prof.ª Maria José de Sena
OBJETO AUDITADO: Avaliação nas celebrações de convênios entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional (Fadurpe) quanto à legalidade.
UNIDADE AUDITADA: Unidade de Auditoria Interna e Núcleo de Relações Institucionais e Convênios.

ÁREA DE GESTÃO: Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 01/10/2014 a 11/12/2017
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS: 01/06/2017 a 11/12/2017
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 826 Homem/horas 
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS: R$ 2.501.371,16  (Dois milhões, quinhentos e um mil,trezentos e setenta e um e dezesseis centavos).
2. INTRODUÇÃO
2.1      CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
O  presente  relatório  trata  da  avaliação nas celebrações de convênios entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional (Fadurpe), quanto à legalidade na fase de celebração,  estando  tal  atividade  prevista  no  Plano Anual  de  Atividades  de  Auditoria  Interna  –PAINT   no exercício  de  2017,  correspondendo  à atividade  de  nº:  12/2017.

2.2      OBJETIVOS DA AUDITORIA:
· Avaliar a formalidade dos processos de convênios;

· Acompanhar as recomendações contidas nos Relatórios de Auditoria expedidas em exercícios anteriores pela unidade de Auditoria Interna; 

· Avaliar os controles internos instituídos pela UFRPE sobre o subprocesso: Celebração 
de 
convênios.
2.3
ESCOPO DO TRABALHO E LIMITAÇÕES DE ESCOPO: 
 
A amostra selecionada foi superior a 80% dos convênios vigentes em 2017 e ainda não auditados. A mesma foi definida a partir das informações apresentadas pelo Núcleo de Relações Institucionais (NURIC), conforme SA nº 41 2017, assim como por meio de pesquisa realizada no Portal: http://portal.convenios.gov.br (SINCONV). O Convênio nº 820374/2015 foi substituído pelo convênio nº 811486/2014, essa mudança se fundamentou tendo em vista o critério da materialidade.

QUADRO Nº 01  Dados Gerais
	Número do Convênio
	Empenho nº
	Valor Global
R$
	Modalidade
	Vigência
Início/Final
	Programa

	     821642/2015
	2015NE802283
	811.272,00
	Convênio
	15/01/2016

30/10/2017
	Apoio organização econômica e promoção nacional.

	    821640/2015
	2015NE802282
2015NE802339

2015NE802412
	788.000,00
	Convênio
	31/12/2015
31/12/2017
	Apoio a implantação e gestão do sistema nacional.

	820730/2015
	2015NE802075
	122.539,16
	Convênio
	15/01/2016
10/11/2017
	Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão.

	820728/2015
	2015NE802076
	177.350,00

	Convênio
	11/01/2016
30/09/2017
	Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior no estado de Pernambuco.

	     811486/2014
	2015NE801779
2016NE801246
2016NE801265


	602.210,00

	Convênio
	01/10/2014
30/12/2017
	Educação a Distância e Formação Profissional do Núcleo em Ensino a Distância do Colégio Agrícola Dom Agostinho Ikas.

	Total  R$
	
	2.501.371,16  
	
	
	


Fonte: http://portal.convenios.gov.br/ (SINCONV).
Da mesma forma, também fez parte do escopo desta ação de auditoria, a verificação do atendimento das recomendações da Auditoria Interna, anteriormente expedidas (item 3.1.1).
2.3.1      QUESTÕES DE AUDITORIA: 
Objetivando delimitar o escopo do trabalho de auditoria foram formuladas as seguintes questões de Auditoria. 

· O Plano de trabalho está conforme a norma?

· Houve pesquisa de preços no mercado para nortear as estimativas de custos nos 
Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho?
· O Convênio tem prazo de vigência determinado?

· O termo de convênio possui cláusula prevendo os procedimentos para prestação de 
contas?
· Existe na declaração do SICONV, no que diz respeito a contrapartida pela Fadurpe, 
detalhamento do valor de acordo com o Plano de Trabalho ou apresentação de 
justificativa 
pela não opção da referida contrapartida,  devidamente formalizado 
através de processo administrativo?

· Existe autorização da autoridade competente (Reitora) na formalização de convênios 
e Termos Aditivos?

· No termo de convênio foram definidas as obrigações entre as partes?

· No Termo de convênio foi definido o custo operacional, conforme a Resolução n. 
72/2013 e Resolução nº 16/2014-CONSU?

· Houve ressarcimento à UFRPE pela Fadurpe pela utilização de seus bens e serviços 
na execução do projeto?
· Existe autorização da UFRPE para os seus servidores participarem de projetos 
definidos na 
Lei 8958/94? Existe norma interna que regulamente?

· Os servidores da UFRPE que estão participando de atividades nas fundações de 
apoio estão 
causando prejuízo ao cumprimento de sua jornada de trabalho na 
UFRPE?
· A UFRPE atendeu os requisitos da Portaria Interministerial n. 424, de 30 de 
Dezembro de 
2016 ou Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011, 
quando aplicável, e a 
Lei 8958/94?
2.3.2      METODOLOGIA DA AUDITORIA: 

O trabalho foi direcionado por meio de procedimentos e/ou técnicas de auditoria: Análise documental e exame de registro, verificando a conformidade com base na legislação a que se refere os convênios celebrados entre a UFRPE e a Fadurpe, especificamente na fase de celebração. Nesse trabalho foi aplicado, no que se refere à celebração dos convênios:

a)
Estudo sobre a  Legislação pertinentes/vigentes; 

b)
Consultas em Acórdãos do TCU;

c)
Pesquisas de  Recomendações em Relatórios da AUDIN nºs 04/2014, 04/2016 e  

Planos de Providências Permanente dos respectivos relatórios (no que se refere a fase 

de celebração dos convênios);

d)
Análise das informações coletadas e dos esclarecimentos prestados;

e)
Revisão dos papéis de trabalho;

f)
Mapeamento do processo de celebração de convênios;

g)
Elaboração do Relatório de Auditoria Interna;
h)
Encaminhamento do Relatório de Auditoria Interna ao Auditor Titular da UFRPE;
i)
Elaboração do Plano de Providências Permanente aos setores que deram ”causa” aos 

"possíveis" achados de auditoria.
QUADRO Nº 02  SOLICITAÇÕES DE AUDITORIA
	Solicitação Original
	Solicitação Reiterada
	Destinatário
	Documento de Resposta
	Situação

	Nº da SA
	Data de emissão
	Nº da SA
	Data de emissão
	
	
	

	39
	06/06/17
	-
	-
	NURIC
	Memo nº 88/2017-NURIC
	Atendida

	41
	11/06/17
	-
	-
	NURIC
	Memo nº 95/2017-NURIC
	Atendida

	44
	11/08/17
	-
	-
	NURIC
	Recebimento (Processo)
	Atendida

	45
	14/08/17
	-
	-
	NURIC
	Recebimento (Processo)
	Atendida

	51
	26/09/17
	-
	-
	NURIC
	Memos nº 05 e  nº 108/2017 - NURIC
	Atendida

	54
	11/10/2017
	-
	-
	NURIC
	Memo nº 158/2017 - NURIC
	Atendida

	56
	19/10/2017
	-
	-
	NURIC
	Memo nº 161/2017-Nuric
	Atendida

	61
	06/11/2017
	-
	-
	NURIC
	Memo nº 164/2017-Nuric
	Atendida


2.4     AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS: 
Esse ponto do  presente trabalho busca avaliar o nível de segurança dos controles internos existentes no NURIC/UFRPE, sugerindo, quando necessários, a implementação ou melhoramento de mecanismos internos de prevenção. 
Ambiente de controle 
Genericamente, o ambiente de controle é efetivo quando os agentes da  UFRPE/NURIC sabem quais são suas responsabilidades, os limites de sua autoridade e se os mesmos têm a consciência, competência e o comprometimento de fazerem o que é correto da maneira correta.
Assim, em análise, foi observado que os mecanismos gerais de controle instituídos pelo NURIC são percebidos parcialmente pelos servidores do setor.

A UFRPE necessita de normativo interno que estabeleça controles mais detalhados sobre a participação de seus servidores envolvidos em convênios.
O NURIC dispõe de um organograma que fraciona as atividades nos níveis administrativos do setor, demonstrando assim, que existe segregação de funções nos processos e atividades de celebração de convênios. No que tange os controles internos, foram constatadas ausências de controles em pontos relevantes nos processos. Podemos destacar a falta de instrumentos para controles sobre limites remuneratórios, assim como descontinuidades
 no curso estabelecido dos processos.
Avaliação de Riscos
Podemos salientar que as funções principiais do controle interno, como vimos, estão relacionadas ao cumprimento dos objetivos da entidade. Desse modo, a existência de objetivos e metas é condição “sine qua non” para a existência dos controles internos. 

Para tanto, temos o risco como a probabilidade de perda ou incerteza associada ao cumprimento de um objetivo. Para cada objetivo proposto deve ser feito um processo de identificação dos riscos.
Assim, foi constatado que existem riscos relevantes de não conformidade por parte da UFRPE em alguns pontos na fase de celebração de convênios. Especificamente, foi atribuído um risco alto que a UFRPE remunere servidores acima do que estabelece norma interna e um risco médio acerca da ausência de clareza nos valores das bolsas que poderá causar interpretações erradas dos órgãos de controle externo.
Atualmente o NURIC não possui meios para garantir uma avaliação de riscos de forma contínua, gerando possíveis assimetrias em futuras tomadas de decisões. 
 O setor dispõe de mapeamento do processo de celebração de convênios (ANEXO 1). Em nossa avaliação, identificamos necessidades de melhorias no processo, estabelecendo formalmente as rotinas, os responsáveis, os prazos de análises e de encaminhamentos e adoção de controles internos nos processos. 

Atividades de Controles Internos
São atividades que, quando executadas a tempo e de maneira adequada, permitem a redução ou administração dos riscos. Para tanto, é inerente que os servidores do NURIC sigam um plano constante de capacitação. No entanto, foi constatado que os mesmos não estão tendo treinamento suficiente acerca dos diversos aspectos normativos e operacionais sobre a dinâmica nas ações de convênios. Isso, somado ao fato de não existir ações efetivas de controle em diferentes pontos na fase de celebração nos convênios, reforça a importância da implantação de novas atividades de controles e um programa constante de capacitação dos servidores.
Informação e Comunicação
A comunicação pode ser conceituada como o fluxo de informações dentro de uma organização, entendendo que este fluxo ocorre em todas as direções; dos níveis hierárquicos superiores aos níveis hierárquicos inferiores, dos níveis inferiores aos superiores, e comunicação horizontal, entre níveis hierárquicos equivalentes.

Informações específicas de cada convênios estão disponíveis na homepage do NURIC. No mesmo ambiente eletrônico outros instrumentos de orientação estão disponíveis, com o objetivo de orientar interessados em firmar relações institucionais ou celebrar convênios com a UFRPE. Com isso, se pode inferir que o processo de formalização de convênios é de conhecimento dos servidores e agentes envolvidos. 
Monitoramento
O monitoramento é a avaliação dos controles internos ao longo do tempo. Ele é o melhor indicador para saber se os controles internos estão sendo efetivos ou não. No trabalho realizado verificou-se o atendimento de 6 (seis) recomendações das 11(onze) monitoradas. Isso aponta melhorias nos procedimentos e nos controles internos, especialmente após a consolidação do Núcleo de Relações Institucionais desta UFRPE. No entanto, 05 (cinco) recomendações foram mantidas. Alem disso, nos foi informado pelo setor a ausência, inexistência de acompanhamento, de avaliação e mensuração de controles em pontos importantes na fase de celebração dos convênios.
2.5      ALOCAÇÃO DE RECURSOS PARA O TRABALHO DE AUDITORIA: 
Não foram necessários recursos financeiros para execução da atividade, pois os deslocamentos foram apenas no Campus Dois Irmãos e os sistemas utilizados foram gratuitos ou de acesso público.
3. RESULTADO DOS TRABALHOS:
3.1 INFORMAÇÕES.
3.1.1 Do atendimento de recomendações anteriores (AUDIN)

3.1.1.1 Informação (01)

Nesse tópico, com base nos exames realizados, será apresentada a situação do atendimento  de recomendações da AUDIN das situações especificadas no programa de auditoria desta atividade, particularmente as recomendações a seguir detalhadas:
QUADRO Nº 03 ACOMPANHAMENTO DE RECOMENDAÇÕES

	RELATÓRIO
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	ÚLTIMA MANIFESTAÇÃO DO GESTOR
	SITUAÇÃO ATUAL NOS CONVÊNIOS ANALISADOS
	COMENTÁRIOS

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de autorização prévia da Instituição Apoiada para participação de seus servidores no referido projeto;
	RECOMENDAÇÃO 01: 
. Que o NURIC oriente os professores participantes de projetos, para que os mesmos solicitem autorização prévia da Instituição em que os referidos professores são servidores.
	O NURIC solicita antes da celebração de convênios declaração da chefia imediata para participação nos projetos independente da instituição participante, como pode ser visto nos documentos em anexo
	Atendida.


	Nos  processos  analisados não  foram  identificadas

essas falhas.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	 Alteração na forma de pagamento de professores, coordenadores e secretários de prestação de serviços para bolsa de extensão.

	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC oriente a FADURPE e os executores de projetos a observarem a legislação pertinente quanto a concessão de bolsas.
	
	Não atendida
	Foi observado que no convênio nº 820728/2015 o valor previsto e pago aos professores foi estabelecido por hora-aula, ao passo que    no convênio nº 821640/2015, o valor previsto e pago a Coordenadora Executiva geral foi estabelecido  em horas Técnicas. No entanto, não está claro nos seus termos de referência  quais os parâmetros( fundamentos técnicos e legais) utilizados para nortear os valores pagos a título de bolsas , horas técnicas e prestação de serviços. As bolsas devem ser previstas e pagas por valores mensais, e devem ser observadas as quantidades (a não duplicidade), assim como seus montantes como reza a Resolução nº 072/2013 CONSU/UFRPE, Art. 23.  Fica mantida a recomendação.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de previsão no plano de trabalho para ressarcimento à Universidade quanto aos bens e serviços utilizados durante a elaboração e execução do projeto.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC solicite a FADURPE  a obedecer a legislação pertinente no sentido de ressarcir a UFRPE pela utilização de seus bens e serviços na execução do projeto.


	
	Não atendida
	Foi verificado que  quatro dos cinco  processos  analisados não atenderam a recomendação. Não foram explicitados nos  planos de trabalhos se no convênio algum bem ou serviço da UFRPE seria ou não utilizado, e se utilizado qual seria o ressarcimento. Portanto, a recomendação será mantida.

	Relatório de Auditoria n. 02/2014
	Inconsistência na definição da contrapartida do proponente.


	RECOMENDAÇÃO 01:

Recomenda-se que o NURIC junto à Procuradoria Jurídica, fundamente nos processos administrativos à decisão da não exigência de contrapartida pela FADURPE.


	
	Atendida. 


	Nos processos  analisados não  foram  identificadas

essas falhas. Nos convênios analisados a contrapartida da FADURPE para execução do projeto seria o exercício da atividades em abtenção de lucro.

	Relatório de Auditoria n. 02/2014
	Ausência definição de critérios e detalhamento das despesas operacionais nos planos de trabalho.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Recomendamos ao NURIC que proceda regularização do item de despesas operacionais dos convênios vigentes, através de termos aditivos, junto à Procuradoria Jurídica desta Instituição, de acordo com a metodologia de apuração e alocação aprovadas pela Resolução nº 16/2014-CONSU.


	
	Atendida
	Nos processos  analisados não  foram  identificadas

essas falhas.

	Relatório de Auditoria n. 02/2014
	Ausência definição de critérios e detalhamento das despesas operacionais nos planos de trabalho.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Recomendamos que o NURIC encaminhe as demais propostas de convênios e seus planos de trabalho ao setor técnico da UFRPE para que as despesas operacionais incluídas pela Fundação de Apoio sejam devidamente apreciadas e sua metodologia aprovada.


	
	Atendida


	Nos processos  analisados não  foram  identificadas

essas falhas.

	0

Relatório de Auditoria n. 02/2014
	Ausência e inconsistências na pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas de custos nos Termos de Referência que englobam os Planos de Trabalho.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC verifique no momento da avaliação dos projetos apresentados, a existência das pesquisas de mercado inseridas nos termos de referências que embasem as estimativas de custos apresentadas de modo que a Administração possa avaliar e visualizar melhor os custos do projeto.


	
	Não atendida


	Durante os trabalhos foi observado que nos convênios nº:                821640/2014, 820730/2015, 820728/2015 e 811486/2014 não está claro nos seus termos de referência  quais os parâmetros( fundamento técnico e legal) utilizados para nortear os valores pagos a título de bolsas , horas técnicas e prestação de serviços de serviços.

Ressalte-se que a pesquisa deve abranger tanto despesas com bens de consumo, bens permanentes e também para prestadores de serviços. Portanto, a recomendação será mantida

	Relatório de Auditoria n. 04/2016
	Inexistência de critérios e detalhamento e especificação das despesas operacionais como também o não atendimento à  Resolução 16/2014-CONSU,  que regulamenta a matéria no âmbito institucional sem  definição  da metodologia utilizada para o cálculo das referidas despesas operacionais  referentes aos projetos geridos pela Fadurpe.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC realize levantamento de todos os instrumentos firmados com a Fadurpe e proceda a devida a regularização das despesas operacionais dos Convênios vigentes , de acordo com a metodologia de apuração e alocação aprovadas pela Resolução nº 16/2014-CONSU.


	
	Atendida


	Nos processos  analisados não  foram  identificadas

essas falhas.

	Relatório de Auditoria n. 04/2016
	Falha e inexistência na realização de pesquisa de preços no mercado para nortear as estimativas de custos nos Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC realize o monitoramento da pesquisa de preço de mercado e tal pesquisa faça constar nos termos de referência, objetivando nortear as estimativas de custo para que seja possível uma avaliação segura dos custos praticados no mercado dos serviços e materiais a serem adquiridos.


	
	   Não atendida
	Durante os trabalhos foi observado que nos convênios nº:821640/2014, 820730/2015, 820728/2015 e 811486/2014 não está claro em seus termos de referência  quais os parâmetros( fundamento técnico e legal) para nortear os valores pagos a título de bolsas , horas técnicas e prestadores de serviços.Ressalte-se que a pesquisa deve abranger tanto despesas com bens de consumo, bens permanentes e também para prestadores de serviços. Portanto, a recomendação será mantida

	Relatório de Auditoria n. 04/2016
	Inexistência de detalhamento e especificação do valor da contrapartida nos planos de trabalho. 


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC, observe a conformidade na declaração do SICONV, no que diz respeito a contrapartida pela Fadurpe, detalhando o valor de acordo com o Plano de Trabalho ou apresente a  justificativa  pela não opção da referida contrapartida,  devidamente formalizado através de processo administrativo.


	
	Atendida


	Nos processos  analisados não  foram  identificadas

essas falhas. A contrapartida para execução do projeto seria o exercício da atividade sem abtenção de lucro. Foi observado, nos processos, que o setor técnico contábil  responsável se pronunciou favoravelmente acerca da metodologia utilizada, detalhamento e especificação do valor da contrapartida nos planos de trabalho.

	Relatório de Auditoria n. 04/2016
	Alteração no Plano de Trabalho dos Convênios em análise sem termo aditivo e sem autorização prévia  da autoridade competente (PT's 49 e 54).


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Quando necessária a alteração no Plano de Trabalho dos Convênios firmados com a Fadurpe, que sejam somente sejam realizados, após serem submetidos e  aprovados  pela autoridade competente,  conforme inciso 3º do artigo 26 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011.


	
	   Não atendida
	Em análise foi observado que na página do SICONV os PTs não estão sendo alimentados    corretamente.
prejudicando a análise da recomendação.Informação 3.1.1.


Fonte: Relatórios AUDIN
3.1.2 – Informação (2)
Ausência de assinaturas e descontinuidade na numeração das folhas em processos internos dos convênios (Erros formais)
A tabela abaixo demonstra que nos processos analisados foram identificados erros formais. Especificamente no processo nº 23082.020812/2015-07, foram identificadas ausências de assinaturas em diversas folhas, falta de datação em documentos e descontinuidade na numeração em páginas.
A esse respeito deve ser verificada a Lei n.º 9.784/99, especificamente o § 1.º, do Art. 22, in verbis: "os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local de sua realização e a assinatura da autoridade responsável", conforme recomendações produzidas em trabalhos anteriores realizados por esta AUDIN. Da mesma maneira que o § 4° do mesmo artigo : "o processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas".
QUADRO Nº 04  ERROS FORMAIS NOS PROCESSOS
	Processo nº
	Ausência de assinaturas em documentos 
	Ausência de datação em documentos
	Descontinuidade nas folhas

	23082.021533/2015-52
	fl.99.
	fl.159.
	Não há.

	23082.020812/2015-07
	fls. 21,122,237,264,477,536 e 605.
	fl.575.
	fl.19 e 579.

	23082.025700/2014-53
	fl.39.
	fl. 162
	Não há.

	23082.014106/2015-18
	fl.79 .
	fl.198.
	Não há.

	23082.015635/2014-58
	fls.144 e 397
	fl.144,156 e 397
	Não há.


Fonte: Processos internos analisados
3.1.3 – Informação (3)  Ausência de padronização na alimentação  dos arquivos no SINCONV

Foi observado que o SINCONV não está sendo alimentado de modo tempestivo e padronizado. Alguns arquivos não estão sendo alimentados em seus devidos locais. Podemos destacar os "Termos Aditivos" que não estão devidamente arquivados (no seu local especifico) na página dos convênios em análise.

3.1.4 – Informação (4)  Ausência de adequada capacitação dos servidores do NURIC

Nos foi informado pelo setor  que os servidores não estão tendo  treinamento suficiente acerca dos diversos aspectos normativos e operacionais sobre a dinâmica nas ações de convênios. Dado a complexidade de suas atividades é de fundamental que  um plano de capacitação constante dos servidores do NURIC.
3.2 CONSTATAÇÃO .
3.2.1 Da análise, formalização e controles dos convênios

3.2.1.1 Constatação (01)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Ausência de controle interno sobre limite remuneratório de servidores da UFRPE que participam de convênios firmados com a Fadurpe.
DESCRIÇÃO DETALHADA: 
Durante análise nos convênios nº: 821640/2014, 820730/2015, 820728/2015 e 811486/2014, em seus respectivos planos de trabalho, não foram encontrados indicativos de controles que sinalizem ações voltadas a garantir o que determina  Resolução CONSU nº 072/2013,  mais especificamente em seu art. 23, que determina a metodologia e o montante/limite dos valores que poderão ser auferidos por servidores da UFRPE.
CRITÉRIO DE AUDITORIA ADOTADO: 
Constituição Federal 1988; Lei 8.112/90; Resolução CONSU nº 072/2013; Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011; Lei 8958/94.
EVIDÊNCIA(S):
Nos planos de trabalho: ausência de controle para atendimento do limite estabelecido pela Resolução CONSU nº 072/2013, no que se refere a valores pagos aos servidores da UFRPE.  A mesma se materializou por meio do Memo nº 164/2017- Nuric.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Por meio do Memo. nº 164/2017 Nuric / UFRPE o setor informa que: "Em resposta ao item “a” da SA nº 61/2017/AUDIN informamos que atualmente o NURIC não está provido de instrumentos que possam garantir o cumprimento do teto remuneratório estabelecido pela Resolução CONSU nº 072/2013. Aliás, temos dúvidas sobre qual seria o órgão responsável por tal controle, já que envolvem dados de outras fontes, como folha de pagamento, que são estranhos a este Núcleo.

Por outro lado, dentro do âmbito dos convênios, diante das dificuldades expostas e das discussões internas que já vinham ocorrendo no NURIC, criamos um modelo de DECLARAÇÃO NEGATIVA DE REMUNERAÇÃO ALÉM DO TETO CONSTITUCIONAL. Esse documento está sendo exigido dos servidores integrantes dos novos convênios com recursos financeiros. E não alcançaram os convênios listados na SA."

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Após as justificativas apresentadas pelo NURIC, informando que não possui instrumentos administrativos para "garantir o cumprimento do teto remuneratório estabelecido pela Resolução CONSU nº 072/2013" , fica evidenciado que nos convênios entre a UFRPE e a  Fadurpe não estão sendo efetuados controles nesse ponto da norma. 
Destarte, segundo a Resolução CONSU nº 072/2013:

(...)

"Art.  23  -  Nas  bolsas  de  ensino  para  os  coordenadores  e docentes  de  cursos,  os  respectivos  valores  não  poderão  ultrapassar,  quanto  aos  coordenadores,  o valor pago pela UFRPE a título de gratificação aos coordenadores dos Programas de Pós-Graduação Stricto  sensu,  e,  com  relação  aos  docentes,  a  remuneração  que  percebem  pelo  exercício  do  cargo público de Professor que ocupam na Instituição, utilizando-se como referência o valor da hora aula.

§ 1º – Para calcular o valor da hora aula deve-se considerar o vencimento básico do docente e mais os itens que integram a remuneração de caráter permanente, de natureza salarial, do Professor Assistente IV, na hipótese do docente possuir o título de MESTRE, e 

do Professor Associado IV, em se tratando de DOUTOR. 

§ 2º – Aplica-se o disposto no parágrafo anterior também, aos professores que não integram o quadro funcional efetivo da UFRPE."
RECOMENDAÇÃO (01): 
Que o NURIC adote ações de controle para verificar o atendimento do limite remuneratório, estabelecido pelo Art. 23, da Resolução nº 072/2013 CONSU-UFRPE.
4.AVALIAÇÃO DE RISCOS:
Risco(s) identificado(s):
Que a UFRPE remunere servidores acima do que estabelece a norma;
Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de Risco = Alto
CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO
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Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)
3.2.1.2 Constatação (02)

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Ausência de informações expressas nos planos de trabalho sobre quais  parâmetros  foram empregados para fundamentar os valores pagos, a título de bolsa,  a servidores da UFRPE que  participam de convênios firmados com a Fadurpe. (Ausência de justificativa de preços).
DESCRIÇÃO DETALHADA: 
Durante  análise  nos convênios nº: 821640/2014, 820730/2015, 820728/2015 e 811486/2014, em seus respectivos planos de trabalho, não foram encontradas informações visíveis que explicassem  quais foram os critérios para os valores  das bolsas pagas aos servidores da UFRPE participantes dos convênios com a FADURPE. Dessa maneira, não está claro qual regulamento foi utilizado para embasar tais valores.
CRITÉRIO DE AUDITORIA ADOTADO: 
Constituição Federal; Portaria Interministerial nº: 507/2011, Lei nº 12.527/2011(Lei de acesso a informação);
 EVIDÊNCIA(S): 
Nos planos de trabalho: ausência de informações sobre quais critérios fundamentam os valores pagos, a titulo de bolsa.  

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Por meio do Memo. nº 05/2017 Nuric / UFRPE o setor informa que: "Os valores a título de bolsa são os utilizados pelo órgão financiador do projeto ou quando não definidos previamente pelo órgão financiador os valores definidos por agências de fomento em pesquisa e inovação."

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Após as justificativas apresentadas pelo NURIC, entendemos que no documento denominado Plano de Trabalho, as informações acerca do pagamento de bolsas devem ser expressas detalhadamente.
Nesse contexto, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, por exemplo, colocou o direito de acesso a informações públicas no rol de direitos fundamentais do indivíduo. De início, já no Título I - Dos Direitos e Garantias Fundamentais, Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, foi previsto no art. 5º: 
Art. 5º. “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(....) 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 
(....)

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.
Ademais, de acordo com a Constituição Federal, em seu art. 37, "a publicidade é um dos princípios a serem obedecidos pela Administração Pública,ao lado de legalidade,impessoalidade, moralidade e eficiência."

Ainda nesse contexto, a  Lei  nº 12.527/2011, de acesso a informações  contém comandos que fazem alusão à obrigatoriedade de órgãos e entidades públicas,por iniciativa própria, divulgarem informações de interesse geral ou coletivo, salvo aquelas protegidas por algum grau de sigilo.
Art. 3°. “Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 
(...) 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 
(...) 
Art. 8°. “É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas”.
I – registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II – registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III – registros das despesas; 

IV – informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
V – dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades e;
VI – respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
Observe que a relação de informações listada no artigo 8º da LAI não é exaustiva,ou seja, não são somente estas informações que deverão ser objeto de iniciativas de transparência pública. A relação delimita as informações mínimas que deverão ser divulgadas, cabendo ao órgão ou entidade pública definir outras informações que possam ser de interesse coletivo ou geral. 
Segundo a Resolução nº 072/2013 CONSU-UFRPE:
(...)

Art.  14  -  Os  requisitos  de  concessão  de  bolsas  de  ensino,  de pesquisa, de extensão e de estímulo à inovação serão estabelecidos em conformidade com a formação do beneficiário e a natureza do projeto, observados os critérios de proporcionalidade com relação à remuneração  regular  de  seu  beneficiário  e  os  valores  de  bolsas  correspondentes  concedidas  por agências oficiais de fomento.
Portanto, segundo o ordenamento supracitado, é de fundamental importância que nos planos de trabalho, a UFRPE busque fundamentar e divulgar detalhadamente, ao máximo, os valores pagos a título de bolsas. 

RECOMENDAÇÃO (02): 
Recomenda-se que o NURIC junto à FADURPE, fundamente detalhadamente nos planos de trabalho, os parâmetros que fundamentam os valores das bolsas, indicando o órgão/agência que financiou o convênio.

4.AVALIAÇÃO DE RISCOS:
Risco(s) identificado(s):
Ausência de clareza nos valores das bolsas. 

Interpretação errônea dos órgãos de controle externo.

Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Médio
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Médio
Nível de Risco = Médio
CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO
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Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)
5. CONCLUSÃO :
O presente  relatório  trata  da  avaliação nas celebrações de convênios entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional (Fadurpe), quanto à legalidade na fase de celebração, ao passo que foi feita a verificação quanto ao atendimento das recomendações da Auditoria Interna expedidas anteriormente. O trabalho procurou responder as questões de auditoria atribuídas no item 2.3.1.
1. Durante o trabalho, foram constatados os seguintes erros formais nos processos internos  no tocante a celebração de convênios: Ausência de assinaturas, carência de datas  e descontinuidade na numeração das folhas. Esses problemas estão sendo mencionados apenas como informações, pois os mesmos já tinham sido,exaustivamente,  mencionados nas  recomendações em outros trabalhos de  Auditoria. Foi também observado que no SINCONV alguns arquivos não estão sendo alimentados de modo tempestivo e padronizado.
2. Após efetuadas análises e verificações, tivemos como resultado dos trabalhos a identificação de  2 (duas) constatações, resultando  na formulação de 2 (duas) recomendações, com o objetivo de fortalecer a gestão, melhorar as ações de controle e corrigir algumas falhas de natureza formal, as quais submetemos à apreciação da Administração Superior desta IFES.

3. Cabe destacar que no trabalho realizado, verificou-se o atendimento de 6 (seis) recomendações  das 11 (onze) monitoradas.Isso aponta avanços nos procedimentos administrativos e nos controles internos, especialmente após a consolidação do Núcleo de Relações Institucionais desta UFRPE.
4. Porém, na avaliação dos controles internos verificamos inexistências de controle interno para atendimento do limite estabelecido pela Resolução CONSU nº 072/2013 e ausência  de informações detalhadas nos planos de trabalho sobre quais parâmetros fundamentam os valores das bolsas  na fase de celebração. Além disso, o fato dos  servidores do NURIC não terem um plano de capacitação constante poderá resultar em dificuldades no atendimento  dos seus objetivos institucionais.
5. O NURIC necessita de normativo interno que estabeleça controles mais detalhados sobre a participação de  servidores da UFRPE envolvidos em convênios. 
Segue quadro resumo das constatações da presente auditoria, incluindo o nível de risco de cada achado para que o Conselho Universitário tome ciência e encaminhe para as devidas providências junto aos setores envolvidos.

QUADRO Nº 05  RESULTADOS
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	NÍVEL DO RISCO

	Ausência de controle interno sobre limite remuneratório de servidores da UFRPE  que  participam de convênios firmados com a Fadurpe.
	Que o NURIC adote ações de controle para verificar o atendimento do limite remuneratório, estabelecido pelo Art. 23, da Resolução nº 072/2013 CONSU-UFRPE.
	Alto

	Ausência de informações expressas nos planos de trabalho sobre quais  parâmetros foram empregados para fundamentar os valores pagos, a título de bolsa,  a servidores da UFRPE que  participam de convênios firmados com a Fadurpe. (Ausência de justificativa de preços).
	Recomenda-se que o NURIC junto à FADURPE, fundamente detalhadamente nos planos de trabalho, os parâmetros que fundamentam os valores das bolsas, indicando o órgão/agência que financiou o convênio.

	Médio


Recife/PE, 11  de  dezembro  de  2017.
____________________________________________

Anderson Flávio Gomes da Silva, Auditor , 
Mat. Siape nº 2380909
De acordo e revisado: _____/______/_________
______________________________________________
Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor Titular da unidade de Auditoria Interna da UFRPE
Auditor. Mat. Siape nº 1657579
ANEXO I
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AVALIAÇÃO NAS CELEBRAÇÕES  DE CONVÊNIOS ENTRE A UFRPE E A FUNDAÇÃO APOLÔNIO SALLES DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL (FADURPE) QUANTO À LEGALIDADE








� Foram observadas  orientações   da Procuradoria Federal(PJ)  junto a UFRPE,  no sentido de  que nenhuma assinatura de minutas de contratos e convênios deve ser feita sem a prévia aprovação daquele órgão de assessoria. No entanto, segundo a PJ as minutas estavam sendo assinaturas antes da devida apreciação. Mesmo sendo convalidados pela própria PJ, os fatos mostram que não foi seguido o fluxo estabelecido para esses processos.





